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AGRAVANTE : RENATO FERNANDES VILANOVA
ADVOGADO : CLÁUDIO GUILHERME AGUIRRE GUEDES - MT010519
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INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ATO ADMINISTRATIVO QUE DETERMINA A 
SUSPENSÃO DA CONCESSÃO DE NOVOS ADICIONAL DE TEMPO 
DE SERVIÇO E PROGRESSÕES FUNCIONAIS. ATO ÚNICO DE 
EFEITOS CONCRETOS. EXISTÊNCIA DE NEGATIVA EXPRESSA DA 
ADMINISTRAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO 
DECADENCIAL. ART. 23 DA LEI N. 12.016/2009. DECADÊNCIA DO 
DIREITO À IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança Individual, impetrado 
pela parte agravante, contra suposto ato abusivo e ilegal do Exmo. Senhor Presidente 
da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e do Exmo. 
Senhor Primeiro Secretário da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso, consubstanciado no Memorando n. 1.372/2018/Presidência/ALMT, 
de 06/12/2018, que determinou unicamente a suspensão da concessão do adicional 
por tempo de serviço e de novas progressões funcionais aos servidores daquela casa 
legislativa, com o escopo de resguardar e garantir o pagamento das remunerações 
sem atrasos e atender o limite prudencial constante na Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

2. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, 
quando se trata de supressão de vantagem devida a servidores públicos, não se 
configura relação de trato sucessivo, mas ato único, de efeitos concretos e 
permanentes, de sorte que o prazo decadencial para a impetração do mandamus se 
inicia com a publicação do ato objurgado, oportunidade na qual o interessado toma 
ciência do ato impugnado, na forma do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

3. No caso, a parte agravante insurge-se contra o Memorando n. 
1.372/2018/Presidência/ALMT, do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso, datado de 06/12/2018, que, "tendo como objetivo honrar a 
responsabilidade e o comprometimento desta Presidência em adimplir, em dia, com 
o pagamento dos salários, e demais responsabilidades que temos com os servidores 

Documento eletrônico VDA43251946 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 04/09/2024 12:21:57
Código de Controle do Documento: a3e0a1ce-7794-4141-a0b8-4261418e9d4e



desta Casa de Leis, e atendendo ao Limite Prudencial previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal que impõe ao gestor público cautela quanto as despesas de 
pessoal. prevenindo que se incorra em excesso, DETERMINO a suspensão de ATS 
E PROGRESSÕES, ficando para a Nova Mesa Diretora, a responsabilidade de 
decidir sobre o Retorno desses benefícios."

4. Assim, tratando-se de ato único, de efeitos concretos, que determinou a 
suspensão da concessão de novos adicionais de tempo de serviço e de progressões 
funcionais dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, 
certo é que o prazo decadencial previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 inicia-se com 
a publicação do referido ato no órgão oficial, momento a partir do qual o referido ato 
passa a produzir efeitos, de sorte que sendo o presente mandamus impetrado apenas 
em 13 de fevereiro de 2020, mais de um ano após a expedição do referido ato coator, 
patente é decadência do direito à impetração.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança Individual, impetrado 
pela parte agravante, contra suposto ato abusivo e ilegal do Exmo. Senhor Presidente 
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Fiscal.

2. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, 
quando se trata de supressão de vantagem devida a servidores públicos, não se 
configura relação de trato sucessivo, mas ato único, de efeitos concretos e 
permanentes, de sorte que o prazo decadencial para a impetração do mandamus se 
inicia com a publicação do ato objurgado, oportunidade na qual o interessado toma 
ciência do ato impugnado, na forma do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

3. No caso, a parte agravante insurge-se contra o Memorando n. 
1.372/2018/Presidência/ALMT, do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso, datado de 06/12/2018, que, "tendo como objetivo honrar a 
responsabilidade e o comprometimento desta Presidência em adimplir, em dia, com 
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desta Casa de Leis, e atendendo ao Limite Prudencial previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal que impõe ao gestor público cautela quanto as despesas de 
pessoal. prevenindo que se incorra em excesso, DETERMINO a suspensão de ATS 
E PROGRESSÕES, ficando para a Nova Mesa Diretora, a responsabilidade de 
decidir sobre o Retorno desses benefícios."

4. Assim, tratando-se de ato único, de efeitos concretos, que determinou a 
suspensão da concessão de novos adicionais de tempo de serviço e de progressões 
funcionais dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, 
certo é que o prazo decadencial previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 inicia-se com 
a publicação do referido ato no órgão oficial, momento a partir do qual o referido ato 
passa a produzir efeitos, de sorte que sendo o presente mandamus impetrado apenas 
em 13 de fevereiro de 2020, mais de um ano após a expedição do referido ato coator, 
patente é decadência do direito à impetração.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RENATO FERNANDES 

VILANOVA contra decisão da lavra da eminente Ministra Assusete Magalhães, por meio 

da qual negou provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança interposto pela 

parte agravante, com base na Súmula n. 568 do STJ (fls. 848-851).

Sustenta a parte agravante, no agravo interno, que (fls. 857-868):
 
[...] a suspensão da concessão do ATS e da progressão/promoção não se 

materializa como ato único de supressão de direito, mas sim de ato omisso 
continuado. 

Destarte, não há falar em decadência do direito do Agravante na hipótese de 
ato omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, cujo prazo para 
o ajuizamento do writ renova-se mês a mês.

[...]
Como visto, o entendimento jurisprudencial firmado no STJ é no sentido de 

que, quando se trata de ato omissivo continuado, envolvendo obrigações de trato 
sucessivo, o prazo para impetração de mandado de segurança se renova a cada 
período de vencimento da obrigação (mês a mês), tal como na presente hipótese em 
que a Administração se omite de conceder os ATS e as progressões/promoções.

[...]
Por conseguinte, tendo em vista que o presente mandamus não busca a 

revisão de ato administrativo de enquadramento ou reenquadramento funcional, 
apenas insurgindo-se contra o ato omissivo continuado da Administração, que 
deixou de conceder os ATS e as progressões/promoções a despeito de preenchidos 
os pressupostos legais para tanto, resta evidenciada uma relação de trato sucessivo, 
contra o qual não corre o prazo decadencial.

Em outros vocábulos, o ato impugnado por meio deste writ materializa-se 
na reiterada omissão da Administração em conceder os ATS e as 
progressões/promoções que o Agravante faz jus, aplicando-se a teoria do trato 
sucessivo, com a renovação do prazo decadencial para a impetração.

Destarte, não tendo havido a negativa do próprio direito reclamado pelo 
Agravante, fica caracterizada a relação de trato sucessivo, na forma da Súmula 85 do 
STJ.

Assim sendo, sob todas as óticas que analisamos o presente mandamus 
constataremos que não decaiu o prazo para sua impetração.

 
Foi apresentada resposta ao agravo interno (fls. 873-878).
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É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança Individual, impetrado pela 

parte agravante, contra suposto ato abusivo e ilegal do Exmo. Senhor Presidente da Mesa 

Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e do Exmo. Senhor 

Primeiro Secretário da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Mato 

Grosso, consubstanciado no Memorando n. 1.372/2018/Presidência/ALMT, de 

06/12/2018, que determinou unicamente a suspensão da concessão do adicional por 

tempo de serviço e de novas progressões funcionais aos servidores daquela casa 

legislativa, com o escopo de resguardar e garantir o pagamento das remunerações sem 

atrasos e atender o limite prudencial constante na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Narra o agravante que, a despeito da determinação contida no ato apontado 

como coator, formulou diversos requerimentos administrativos postulando a 

concessão de adicional por tempo de serviço e de progressões funcional a que teria 

direito, sendo que apenas um deles fora autuado sob o n. 201956290, vindo a ser 

indeferido pelo Sr. Secretário de Gestão de Pessoas da Assembleia Legislativa do Estado 

de Mato Grosso, com base no contido no Memorando n. 1.372/2018/Presidência/ALMT.

Sustenta que, a despeito do disposto na legislação local que lhe asseguram o 

direito líquido e certo à percepção do adicional por tempo de serviço e das 

promoções/progressões funcionais, "as autoridades impetradas mantém ilegalmente a 

suspensão", o que violaria os princípios da legalidade e as próprias regras expedidas pela 

Administração Pública.

O Tribunal de origem acolheu a prejudicial de mérito da decadência do direito 

à impetração, julgando extinto o mandamus, com resolução de mérito, nos termos da 

seguinte ementa:
AGRAVO INTERNO – MANDADO DE SEGURANÇA – DECISÃO 

QUE ACOLHEU A PRELIMINAR DE DECADÊNCIA – RECONHECIMENTO 
DO CARÁTER SUCESSIVO DOS PEDIDOS DE CONCESSÃO DE ATS E 
PROGRESSÃO SUSPENSOS POR FORÇA DE MEMORANDO EMANADO DE 
ORDEM DO PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA – NÃO ACOLHIMENTO - DECISÃO DEVE MANTIDA – 
RECURSO DESPROVIDO.

O agravante pretende o reconhecimento do caráter sucessivo dos 
requerimentos de concessão de ATS e progressão cuja apreciação foi suspensa por 
força do Memorando n. 1372/2018/PRESIDÊNCIA/ALMT.

A Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e Coletivo deste 
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e. Tribunal declarou, para fins de fixação da competência, que o ato tido como 
coator é o Memorando n. 1372/2018 emanado pelo Presidente da Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa em 06 de dezembro de 2018, a ação mandamental foi 
proposta em 12 de fevereiro de 2023, sendo assim, ultrapassado o prazo de 120 
(cento e vinte dias) previsto no art. 23 da Lei nº 12.016/2009. Decadência 
reconhecida.

 
Sem razão o agravante.

Com efeito, consoante bem destacou a decisão agravada, esta Corte perfilha 

entendimento no sentido de que, quando se trata de supressão de vantagem devida a 

servidores públicos, não se configura relação de trato sucessivo, mas ato único, de 

efeitos concretos e permanentes, de sorte que o prazo decadencial para a impetração 

do mandamus se inicia com a publicação do ato objurgado, oportunidade na qual o 

interessado toma ciência do ato impugnado, na forma do art. 23 da Lei n. 

12.016/2009.
Nesse sentido:
 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM OU PROVENTO DE SERVIDOR PÚBLICO. ATO ÚNICO DE 
EFEITOS CONCRETOS. IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS FORA DO PRAZO 
DE 120 DIAS. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 

segundo o qual a supressão de vantagem dos vencimentos ou proventos dos 
servidores públicos não configura relação de trato sucessivo, mas ato único de 
efeitos concretos e permanentes, devendo este ser marco inicial para a 
contagem do prazo decadencial para a ação mandamental.

[...]
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no RMS n. 65.740/AM, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
22/6/2022; sem grifos no original).

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SUPRESSÃO INTEGRAL DE 
PARCELA REMUNERATÓRIA. ATO COMISSIVO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO NÃO CARACTERIZADA. DECADÊNCIA.

1. A supressão integral de vantagem remuneratória caracteriza ato 
comissivo, único e de efeitos permanentes, inapto a ensejar a renovação do 
prazo decadencial por ausência de relação de trato sucessivo.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RMS n. 51.378/MA, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 
17/6/2022; sem grifos no original).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REDUÇÃO DE PROVENTOS/REMUNERAÇÃO. TETO 
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REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL. ATO COMISSIVO. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. PRECEDENTES.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte "a teoria do trato sucessivo 
restringe-se às hipóteses de impetração contra ato omissivo ilegal da autoridade 
coatora, devendo o ato comissivo, seja de supressão ou de redução de 
vencimentos, ser atacado dentro do prazo de que cuida o artigo 18 da Lei nº 
1.533/51, atualmente art. 23 da Lei 12.016/09, que devem ser interpretados em 
harmonia com a natureza e vocação específica do mandado de segurança" 
(REsp 1.195.628/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 1/12/2010). 
Em igual sentido: AgInt no REsp 1.548.953/AM, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 27/11/2017; AgInt no REsp 1.354.786/RJ, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 3/8/2017; AgRg no REsp 1.195.389/ES, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 11/12/2015.

2. In casu, a decisão que determinou a redução dos proventos/remuneração 
remonta à data de 15/3/2016 (fl. 34), tendo o impetrante ingressado com pedido de 
reconsideração em 22/3/2016 (fls. 80-81) e posterior recurso administrativo, 
desprovido pelo Tribunal de origem em 05/10/2016 (acórdão de fls. 56-64), 
enquanto que o Mandado de Segurança foi impetrado apenas em 01/08/2017 (fl. 2).

3. Inafastável, desse modo, o reconhecimento da decadência, visto que 
entre a data do ato impugnado (redução dos proventos/remuneração ao teto 
constitucional) e a impetração do mandado de segurança decorreu prazo superior a 
01 (um) ano.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 57.319/AP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 
23/4/2021; sem grifos no original).

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DO 
BENEFÍCIO AUXÍLIO-SAÚDE AOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
ESTADUAL, VINCULADOS AO SC SAÚDE. SUPRESSÃO DE VANTAGEM 
POR FORÇA DA RESOLUÇÃO TJ 27/2015. ATO COMISSIVO DE EFEITOS 
CONCRETOS E PERMANENTES. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPETRAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
ART. 23 DA LEI 12.016/2009. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança coletivo, impetrado pelo 
Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina - 
SINJUSC, contra ato comissivo do Desembargador Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina, objetivando a declaração de ilegalidade da 
Resolução 27/2015, do TJSC, que alterou o art. 1°, o § 4° do art. 3°, o § 1° e a alínea 
'd' do inciso II do § 2° do art. 4° da Resolução 12/2014, também do TJSC, o que, 
segundo sustenta, violaria frontalmente as disposições da Lei estadual 13.344/2005 e 
a Lei Complementar estadual 606/2013, retirando direito líquido e certo dos 
servidores substituídos de receber integralmente o Auxílio-Saúde, previsto na LCE 
606/2013, a fim de possibilitar-lhes a contratação de plano de saúde de sua livre 
escolha, entre os quais o SC Saúde.

III. Esta Corte perfilha entendimento no sentido de que, quando se 
trata de supressão de vantagem devida a servidores públicos, não se configura 
relação de trato sucessivo, mas ato único, de efeitos concretos e permanentes, de 
sorte que o prazo decadencial para a impetração do mandamus se inicia com a 
publicação do ato objurgado, oportunidade na qual o interessado toma ciência 
do ato impugnado, na forma do art. 23 da Lei 12.016/2009.

IV. No caso, tratando-se de supressão de vantagem assegurada a 
servidores públicos estaduais, por força de ato comissivo único, de efeitos 

Documento eletrônico VDA43095756 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 26/08/2024 20:17:33
Código de Controle do Documento: 93293895-2956-4ae9-ba1f-e89fc4da81ff



concretos e permanentes, mesmo com reflexos patrimoniais que perduram no 
tempo, e tendo sido o referido ato publicado no Diário da Justiça 2.201, de 
22/09/2015, patente é a decadência do direito à impetração do presente remédio 
constitucional, de vez que o seu ajuizamento deu-se apenas em 07/03/2016, 
quando já decorrido o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias. Ausência, 
no caso, de relação de trato sucessivo. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 55.417/SC, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe de 
5/5/2020; sem grifos no original).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 

PÚBLICOS DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM. CONVERSÃO DE ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO EM 
ADICIONAL DE ESPECIALIZAÇÃO. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. 
DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. OCORRÊNCIA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a teoria do trato sucessivo 
restringe-se às hipóteses de impetração contra ato omissivo ilegal da autoridade 
coatora, devendo o ato comissivo, seja de supressão ou de redução de 
vencimentos, ser atacado dentro do prazo de que cuida o artigo 18 da Lei nº 
1.533/51, atualmente art. 23 da Lei 12.016/09, que devem ser interpretados em 
harmonia com a natureza e vocação específica do mandado de segurança." 
(REsp 1.195.628/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 1º/12/2010).

2. In casu, considerando a publicação da Portaria 2.184/2014 em 
10.11.2014 e a protocolação da petição inicial em 4.9.2015 (fl. 01, e-STJ), verifica-
se a consumação do lapso decadencial para impetração do presente Mandado de 
Segurança.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.739.158/CE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 
19/6/2019; sem grifos no original).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
ALTERAÇÃO DE REGIME JURÍDICO. ATO ÚNICO DE EFEITOS 
CONCRETOS. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a reestruturação de 
carreira com alteração de regime jurídico e supressão de vantagem pecuniária, 
por meio de ato comissivo, único e de efeitos permanentes, modifica a situação 
jurídica do servidor e não se renova mensalmente. Por conta disso, o termo 
inicial do prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias para impetração de 
Mandado de Segurança é o dia a partir do qual houve tal modificação, pois é 
quando surge a pretensão para o autor.

2. Recurso Ordinário não provido. (RMS n. 54.174/MS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 13/9/2017; sem 
grifos no original).

 
No caso dos autos a parte agravante insurge-se contra o Memorando n. 

1.372/2018/Presidência/ALMT, do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 

de Mato Grosso, datado de 06/12/2018, que, "tendo como objetivo honrar a 

responsabilidade e o comprometimento desta Presidência em adimplir, em dia, com o 

pagamento dos salários, e demais responsabilidades que temos com os servidores desta 

Casa de Leis, e atendendo ao Limite Prudencial previsto na Lei de Responsabilidade 
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Fiscal que impõe ao gestor público cautela quanto as despesas de pessoal. prevenindo que 

se incorra em excesso, DETERMINO a suspensão de ATS E PROGRESSÕES, 

ficando para a Nova Mesa Diretora, a responsabilidade de decidir sobre o Retorno desses 

benefícios" (fl. 110).

Assim, tratando-se de ato único, de efeitos concretos, que determinou a 

suspensão da concessão de novos adicionais de tempo de serviço e de progressões 

funcionais dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, certo é 

que o prazo decadencial previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 inicia-se com a 

publicação do referido ato no órgão oficial, momento a partir do qual o referido ato passa 

a produzir efeitos, de sorte que sendo o presente mandamus impetrado apenas em 13 de 

fevereiro de 2020, mais de um ano após a expedição do referido ato coator, patente é 

decadência do direito à impetração.

Destaque-se que, para fins de contagem do prazo decadencial para a 

impetração, a supressão de vantagem remuneratória dos vencimentos de servidor 

público equivale a própria suspensão da sua concessão, visto que em ambas as 

hipóteses existe um ato único e de efeitos concretos que determina a paralisação do 

pagamento/concessão de referida vantagem - como no caso em exame -, não havendo, 

assim, que se falar em ato omissivo da Administração Pública, o que se dá apenas 

quando, por exemplo, a Administração deixa de proceder à progressão funcional sem que 

haja a negativa expressa do direito pretendido, contrário do que houve no caso em exame, 

onde houve expressamente a negativa da administração pública no que tange à 

concessão de novos adicionais de tempo de serviço e de novas progressões 

funcionais.

Nesse diapasão, mutatis mutandis:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENQUADRAMENTO. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DAS 
PARCELAS ANTERIORES AO PRAZO QUINQUENAL ANTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte de que, em se tratando de ato omissivo continuado, tal como ocorre nos 
casos em que a Administração Pública deixa de proceder à progressão funcional 
de servidor público, e não havendo a negativa do direito pretendido, não se 
opera a prescrição do fundo de direito, mas sim das parcelas anteriores ao 
quinquênio que antecedeu à ação.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que a 
existência de ato omissivo continuado, envolvendo obrigação de trato sucessivo, faz 
com que se renove mês a mês o prazo para a impetração do mandado de segurança, 
como na hipótese dos autos, em que a Universidade Estadual do Amazonas se omite 
em promover a parte autora ao cargo de Professor Titular, mesmo após o 
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cumprimento dos requisitos exigidos para a progressão funcional previstos nos 
Decretos Estaduais 4.162 e 4.163, ambos de 1978.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.894.377/AM, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023; sem grifos no original).

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. POLICIAL MILITAR. CABO. 
ALTERAÇÃO DA GRADUAÇÃO INICIAL DA CARREIRA. OMISSÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

[...]
II - Não merece reparos o acórdão ora recorrido, uma vez que está em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual é firme no 
sentido de que, nas ações em que se discute progressão funcional, se inexistente 
recusa formal da administração na implementação do direito, tem-se relação de 
trato sucessivo. Assim, a prescrição atingirá apenas as parcelas vencidas antes do 
quinquênio que antecede o ajuizamento. Nesse sentido: AgInt no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.055.792/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 26/6/2023; AgInt no AREsp n. 511.071/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 11/3/2019; 
AgInt no REsp n. 1.820.729/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 29/4/2020, DJe de 5/5/2020. Dessa forma, aplica-se, à espécie, o 
enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, 
aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.090.529/TO, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
6/12/2023; sem grifos no original).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR. PROMOÇÃO. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS ANTERIORES AO PRAZO QUINQUENAL 
ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, tratando-se de ato omissivo 
continuado, tal como ocorre nos casos em que a Administração Pública deixa de 
proceder à progressão funcional de servidor público, e não havendo negativa do 
direito pretendido, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas sim das 
parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu à ação. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.110.595/AL, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023; sem grifos no original).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SUPRESSÃO DE PARCELA EM SEUS 
PROVENTOS EM DECORRÊNCIA DE REVOGAÇÃO DE MEDIDA LIMINAR. 
ATO COMISSIVO. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DE PRAZO DE 
IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHECIMENTO DA 
DECADÊNCIA.

1. A decadência pode ser reconhecida de ofício em sede de recurso 
ordinário, pois se trata de matéria de ordem pública.

2. A supressão de vantagem pecuniária devida a servidor público 
caracteriza-se como ato comissivo, único e de efeitos permanentes, não 
havendo, pois, que se falar em prestações de trato sucessivo.
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3. A impetrante recebia em seus contracheques vantagem pecuniária 
decorrente de concessão de medida liminar em mandado de segurança coletivo. A 
suspensão do pagamento pela Administração, em decorrência da denegação da 
ordem no mencionado mandamus, é o termo inicial para impetração.

4. A supressão da vantagem ocorreu no contra-cheque de novembro de 
2008, devendo ser reconhecida a decadência da impetração datada de 28/5/2009.

5. Processo extinto com julgamento do mérito, ressalvada as vias 
ordinárias. (RMS n. 29.439/MT, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 19/8/2009, DJe de 13/10/2009; sem grifos no original).

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
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OUTRO NOME : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : GABRIEL MACHADO DOS SANTOS COSTA
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO FERNANDES VILANOVA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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